
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.454.044 RIO GRANDE DONORTE
RELATOR :MIN. CRISTIANO ZANINRECTE.(S) :WENDEL FAGNER CORTEZ DE ALMEIDAADV.(A/S) :DONNIE ALLISON DOS SANTOSMORAISRECDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORALPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICARECDO.(A/S) :UBALDO FERNANDES DA SILVAADV.(A/S) : SANDERSON LIENIO DA SILVAMAFRAINTDO.(A/S) :AMANDA KELLY FIRMINO DA SILVA DIASADV.(A/S) :AMANDA KELLY FIRMINO DA SILVA DIASINTDO.(A/S) :PAUL CLIVELAND ROBERTO VIRGULINO PEREIRAADV.(A/S) : FELIPE AUGUSTO CORTEZMEIRA DEMEDEIROS

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento ao recurso
extraordinário interposto em desfavor de acórdão cuja ementa segue
transcrita:

“ELEIÇÕES 2022. RECURSO ORDINÁRIO
ELEITORAL. DEPUTADO ESTADUAL. INELEGIBILIDADE.
CONDENAÇÃO CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO.
POSSE DE MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. ALTERAÇÃO
INTRODUZIDA PELA LEI 13.964/2019 (PACOTE
ANTICRIME) NO TEXTO LEGAL DO ART. 1º, PARÁGRAFO
ÚNICO, II, DA LEI 8.072/1990 (LEI DE CRIMES HEDIONDOS).
NATUREZA HEDIONDA CARACTERIZADA.
INDEFERIMENTO DO REGISTRO DE CANDIDATURA.
AGRAVO DESPROVIDO. 1. O STF assentou que a aplicação
das causas de inelegibilidade instituídas ou alteradas pela LC
135/2010 a fatos anteriores à sua vigência não viola a
Constituição Federal. 2. É pacífico nesta Corte o entendimento
de que ‘as causas de inelegibilidade e as condições de
elegibilidade devem ser aferidas a cada eleição, sem que se
possa falar em coisa julgada ou direito adquirido’. 3. A exegese
mais consentânea com a finalidade da norma inserta na Lei
13.964/2019 (Pacote Anticrime) e o seu respectivo arcabouço
normativo é a de que a alteração legislativa visou
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precipuamente aumentar a pena do crime de posse ou porte de
arma de fogo, acessório ou munição de uso proibido, que
passou a ser previsto no § 2º do art. 16 da Lei 10.826/2003, sem
contudo retirar os crimes relacionadas ao porte de armas e
munições de uso restrito do rol de crimes hediondos. 4. Na
hipótese, o candidato foi condenado pelo crime previsto no art.
16 da Lei 10.826/2003 – posse de munição de uso restrito –,
classificado como hediondo, não tendo ainda transcorrido o
prazo de 8 anos desde a extinção da punibilidade pelo
cumprimento da pena, que se deu em 4/6/2021, a atrair,
portanto, o reconhecimento da sua inelegibilidade, com base no
art. 1º, I, e, 7, da Lei Complementar 64/1990, com o consequente
indeferimento do seu registro de candidatura. 5. Decisão
agravada mantida, pois insuficientes os argumentos para
infirmá-la. 6. Agravo interno ao qual se nega provimento.”
(doc. eletrônico 203, p. 1)

No recurso extraordinário, interposto com fundamento no art. 102,
III, a, da Constituição Federal, alegou-se violação do art. 5º, XL e XXXIX,
da mesma Carta.

O recurso não merece acolhida.
Isso porque os dispositivos constitucionais arguidos não foram

prequestionados. Assim, consoante a Súmula 282/STF, são inadmissíveis
os recursos extraordinários, visto que as questões constitucionais
suscitadas não foram apreciadas no acórdão recorrido. Ademais, não
opostos embargos declaratórios para suprir a omissão, são inviáveis os
recursos, nos termos da Súmula 356/STF. Nesse sentido, cito os seguintes
julgados do Supremo Tribunal Federal:

“Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA
VIOLAÇÃO DO ART. 2º, DA LEI MAIOR. SÚMULAS Nº 282 E
356 DO STF. PRETENDIDA INCIDÊNCIA DA SÚMULA
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473/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO
COM FUNDAMENTO NA LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL PERTINENTE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Na presente hipótese, o Juízo
de origem não analisou a questão constitucional veiculada, não
tendo sido esgotados todos os mecanismos ordinários de
discussão, inexistindo, portanto, o necessário
prequestionamento, que pressupõe o debate e a decisão prévios
sobre o tema constitucional versado no recurso. Incidência das
Súmulas 282 e 356, ambas do STF. 2. Cristalizada a
jurisprudência desta Suprema Corte, nos termos das Súmulas
nº 282 e 356/STF: ‘inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal
suscitada’, bem como ‘o ponto omisso da decisão, sobre o qual
não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do
prequestionamento’. 3. As razões do agravo não se mostram
aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão
agravada, principalmente no que se refere à ausência de ofensa
a preceito da Constituição da República. 4. A teor do art. 85, §
11, do CPC, o ‘tribunal, ao julgar recurso, majorará os
honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho
adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o
caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no
cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado
do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos
nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento’. 5. Agravo interno
conhecido e não provido, com aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do CPC, calculada à razão de 1% (um por
cento) sobre o valor atualizado da causa, se unânime a
votação.” (ARE 1.415.282 AgR/MA, Rel. Min. Rosa Weber,
Presidente, Tribunal Pleno, DJe 28/6/2023 – grifei)
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“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO ELEITORAL.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. IRREGULARIDADES.
CONTROVÉRSIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA
REFLEXA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279/STF.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 356/STF. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – É
inadmissível o recurso extraordinário quando sua análise
implica a revisão da interpretação da legislação
infraconstitucional que fundamenta o acórdão recorrido, dado
que apenas ofensa direta à Constituição Federal enseja a
interposição do apelo extremo. II – Conforme a Súmula
279/STF, é inviável, em recurso extraordinário, o reexame do
conjunto fático-probatório constante dos autos. III - A Corte
não admite a tese do chamado prequestionamento implícito.
Se a questão constitucional não tiver sido apreciada pelo
Tribunal a quo, é necessária e indispensável a oposição de
embargos de declaração, os quais devem trazer a discussão da
matéria a ser prequestionada. IV – Agravo regimental a que
se nega provimento.” (ARE 1.339.122 AgR/DF, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 11/4/2023 – grifei)

Ademais, para divergir do acórdão recorrido e verificar a
procedência dos argumentos consignados no recurso extraordinário, seria
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos — o que é
vedado pela Súmula 279/STF — e das normas infraconstitucionais
aplicáveis ao caso, de modo que eventual ofensa à Constituição Federal
seria indireta, o que inviabiliza o recurso. Com a mesma orientação, cito o
seguinte precedente:

“Ementa: AGRAVO INTERNO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. PENAL E PROCESSUAL PENAL.

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código B758-9C46-3DBF-866D e senha 8A6C-68F4-F22C-C401



ARE 1454044 / RN

5

CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTIGO 1º,
INCISO IV, DA LEI 8.137/1990. DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
APLICAÇÃO DE PRECEDENTE DESTA CORTE PROFERIDO
NA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. NÃO CABIMENTO.
PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ARTIGO
5º, XXXIX, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA AMPLA DEFESA, DO
CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL.
OFENSA REFLEXA AO TEXTO DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 5º, XL, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MATÉRIA DE ÍNDOLE
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA À
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA. PRAZO COM FLUÊNCIA SOMENTE A PARTIR
DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO.
PRECEDENTE DO STF NO HC 81.611. SÚMULA
VINCULANTE 24 DO STF. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.” (RE 1.166.500 AgR/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe
29/11/2018)

Posto isso, nego seguimento ao recurso (art. 21, § 1°, do RISTF).
Publique-se.
Brasília, 25 de setembro de 2023.

Ministro CRISTIANO ZANIN
Relator
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